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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO  Nº  0000031-
36.2017.815.0000 – 3ª Vara Criminal da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
RECORRENTE : Jussara Maria Pordeus e Silva
ADVOGADOS : Carlos José Rocha Targino e Albergio Gomes de Medeiros
RECORRIDO : Carlos Omar Cerretani
DEFENSOR : Aldaci Soares Pimentel

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  Decisão  que
determinou a realização de diligências. Fatos que não
se  amoldam  ao  inciso  XVI  do  art.  581  do  CPP.
Hipóteses  taxativas  de  interposição.  Realização  de
diligências  necessárias  e  em  conformidade  com  a
legislação. Não conhecimento do recurso.

- A decisão que determina a realização de diligências
formuladas pela magistrada  a quo, não se amolda ao
inciso XVI do art. 581 do CPP, uma vez que não houve
a suspensão do processo para a apreciação de questão
prejudicial.

- Não cabe a interposição de recurso em sentido contra
o  referido  decisum,  uma  vez  que  as  hipóteses  de
cabimento do recurso em sentido estrito, previstas no
artigo 581 do Código de Processo Penal, são taxativas,
não comportando qualquer ampliação.

-  A  conversão  do  julgamento  em  diligência  é  fato
amparado na legislação processual.
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Vistos, relatados e discutidos, os autos acima identificados.

Acorda a Colenda Câmara do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO,  em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Criminal  em  Sentido  Restrito  (fls.
93/99) interposto por Jussara Maria Pordeus e Silva, dizendo ser hipótese
do art. 581, XVI, do Código de Processo Penal, contra decisão, em audiência,
que determinou a realização de diligências pelo delegado de polícia, no sentido
de coletar informações sobre dados cadastrais na rede social “Facebook”, bem
como  investigar  de  qual  computador  e  local  partiram  as  acusações  feitas
contra a ofendida.

Afirma a recorrente que a magistrada que conduzia o feito
resolveu suspender o julgamento, e consequentemente, o curso da ação penal,
para que fossem realizadas diligências pela Delegacia de Polícia a fim de esta
colhesse informações sobre quem haveria criado perfis falsos para caluniá-la,
injuriá-la e difamá-la, não obstante ter o réu/recorrido confessado a prática
delitiva.

Assevera,  ainda,  que  ocorreram  diversas  nulidades  na
audiência de instrução e julgamento: decretação de revelia do réu somente
após pedido da recorrente nesse sentido; o pai da autora da ação penal, ora
recorrente, não foi aceito como advogado desta; a defensora pública do réu
tratou a vítima de forma grosseira e agressiva; a representante do ministério
público constrangeu as testemunhas de acusação; a autora/vítima foi retirada
da sala de audiência.

Em face  do  exposto,  requer  que o  feito  seja  chamado a
ordem para  que a  decisão de suspensão do  processo  seja  anulada,  dando
seguimento a ação penal.  Alternativamente, pugna para que as diligências,
caso necessárias, sejam realizadas pelo próprio juízo.

Em manifestação, às fls. 108/110, o recorrido pugna pela
manutenção da decisão vergastada.

Juízo  de  retratação  (fl.  111),  mantendo  a  decisão
guerreada.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, por meio
de parecer do insigne Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, às fls.  119/125,
opinou pelo não conhecimento do recurso.
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É o relatório.

VOTO: O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

O recurso em sentido estrito não merece ser conhecido.

Vejamos.

Ao que se depreende dos autos, Jussara Maria Pordeus e
Silva, ora recorrente, propôs queixa-crime (fls. 02/07), aditada às fls. 62/63,
em face de Carlos Omar Cerretani, requerendo a instauração de ação penal
pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 71, 139, 140, 141, incisos
II e III, 307 e 69, todos do CP.

Realizada audiência de instrução e julgamento (fls. 92/92v.)
a magistrada  a quo  determinou a realização de diligências pelo delegado de
polícia, para que fossem coletadas informações sobre dados cadastrais na rede
social “Facebook”, bem como que fosse investigado de qual computador e local
partiram as acusações feitas contra a ofendida.

E é contra essa decisão que se insurge a recorrente.

Com  efeito,  as  hipóteses  taxativas  de  interposição  do
recurso em sentido estrito estão dispostas nos incisos do artigo 581 do Código
de Processo Penal, cujo teor transcrevo:

“Art.  581.  Caberá recurso, no sentido estrito,  da decisão,
despacho ou sentença:
I - que não receber a denúncia ou a queixa;
II - que concluir pela incompetência do juízo;
III  -  que  julgar  procedentes  as  exceções,  salvo  a  de
suspeição;
IV  –  que  pronunciar  o  réu;  (Redação  dada  pela  Lei  nº
11.689, de 2008)
V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea
a  fiança,  indeferir  requerimento  de  prisão  preventiva  ou
revogá-la, conceder liberdade provisória ou relaxar a prisão
em  flagrante;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.780,  de
22.6.1989)
VI - (Revogado pela Lei nº 11.689, de 2008)
VII - que julgar quebrada a fiança ou perdido o seu valor;
VIII - que decretar a prescrição ou julgar, por outro modo,
extinta a punibilidade;
IX - que indeferir o pedido de reconhecimento da prescrição
ou de outra causa extintiva da punibilidade;
X - que conceder ou negar a ordem de habeas corpus;
XI  -  que  conceder,  negar  ou  revogar  a  suspensão
condicional da pena;
XII  -  que  conceder,  negar  ou  revogar  livramento
condicional;
XIII - que anular o processo da instrução criminal, no todo
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ou em parte;
XIV - que incluir jurado na lista geral ou desta o excluir;
XV - que denegar a apelação ou a julgar deserta;
XVI  -  que  ordenar  a  suspensão  do  processo,  em
virtude de questão prejudicial;
XVII - que decidir sobre a unificação de penas;
XVIII - que decidir o incidente de falsidade;
XIX - que decretar medida de segurança, depois de transitar
a sentença em julgado;
XX - que impuser medida de segurança por transgressão de
outra;
XXI - que mantiver ou substituir a medida de segurança, nos
casos do art. 774;
XXII - que revogar a medida de segurança;
XXIII - que deixar de revogar a medida de segurança, nos
casos em que a lei admita a revogação;
XXIV - que converter a multa em detenção ou em prisão
simples”.
Grifei.

O inciso em destaque, utilizado pela defesa da recorrente
para embasar o presente recurso em sentido estrito, é previsto para os casos
em que a suspensão do processo é ordenada para apreciação de questão que
condiciona o resultado final do processo. 

Todavia, este não é o cenário dos presentes autos.

A magistrada primeva, atendendo solicitação do Ministério
Público, assim dispôs, em sua decisão (fls. 92/92v.):

“(…) Defiro as diligências. Oficie-se ao delegado de polícia
para que realize diligências no sentido de colher informações
sobre  os  dados  cadastrais  na  rede  social  FACEBOOk  nos
perfis  de  “ALLAN  SALAS”  E  “ALAMO  SALAS”,  bem  como
investigar de qual computador e local foi criado e acessado
os referidos perfis. Oficie-se como requerido pelo Ministério
Público, com a resposta do ofício abra-se vista ao Ministério
Público  para  alegações  finais  em  cinco  dias,  através  de
memoriais e em seguida à defesa, pelo mesmo prazo, na
forma do art. 404, parágrafo único, CPP. (…)”.

Dessa  forma,  verifica-se  que  não  houve  a  suspensão  do
processo,  mas  sim,  a  conversão  do  julgamento  em  diligência,  fato  esse
amparado na legislação processual.

O art. 156, inciso II, do CPP, autoriza ao Magistrado, antes
de  proferir  sentença,  a  realização  de  diligências  para  dirimir  dúvida  sobre
ponto relevante, sem que isso implique em violação à parcialidade do Juiz. In
verbis:

“(…)  Art.  156.  A  prova  da  alegação  incumbirá  a  quem a
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fizer,  sendo,  porém,  facultado  ao  juiz  de  ofício:
(Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008) (…) 
II – determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir
sentença,  a  realização  de  diligências  para  dirimir  dúvida
sobre ponto relevante”.

Ademais, as diligências determinadas pelo juiz de primeiro
grau, requeridas pelo Parquet, visavam identificar o autor dos fatos atribuídos
na  queixa-crime,  não  obstante  uma  possível  confissão  do  réu,  o  que
demonstra a sua utilidade para o processo. 

Assim, não havendo a suspensão processual alegada para
resolução de questão prejudicial, bem como estando a decisão impugnada em
conformidade com a legislação processual, não cabe a interposição de recurso
em sentido estrito, uma vez que as hipóteses de cabimento desse recurso,
previstas  no  artigo  581  do  Código  de  Processo  Penal,  são  taxativas,  não
comportando qualquer ampliação. 

Nesse sentido: 

“EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. FALSIFICAÇÃO
DE  DOCUMENTO  PÚBLICO.  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.
ARTIGOS 297 E 304 AMBOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSO
INTERPOSTO CONTRA A DECISÃO QUE INDEFERIU O PLEITO
PARA O FORNECIMENTO DE ESCLARECIMENTOS A CERCA
DO  MÉTODO  UTILIZADO  NA  REALIZAÇÃO  DE  EXAME
GRAFOTÉCNICO. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ARTIGO 581,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  ROL  TAXATIVO.
INADMISSIBILIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA.
PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO
JUIZ.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO”. (TJPR  -  2ª
C.Criminal  -  RSE -  1180398-2 -  Foro Central  da
Comarca  da  Região  Metropolitana  de  Curitiba  -
Rel.:  Laertes  Ferreira  Gomes  -  Unânime  -  -  J.
16.10.2014).

Ante  o  exposto,  acolhendo  o  judicioso  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, NÃO CONHEÇO DO RECURSO interposto.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  também  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador) e João
Benedito da Silva.

 
Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Francisco

Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel

Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


